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Slide 1

Projecto Piloto do Curso de Formação sobre Contabilidade

Aula n.° 2

Formadora: Ho Mei Va
8 de Janeiro de 2008
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Programa do Curso

1. Processo geral da elaboração do regime financeiro e contabilístico.

2. Pontos que merecem a atenção na adopção, pela primeira vez, do regime financeiro e contabilístico.

3. Preparação do relato financeiro.

4. Metodologia do tratamento e registo do activo fixo.

5. Tratamento contabilístico do subsídio e apoio financeiro.

6. Metodologia de tratamento dos fundos, resultado positivo acumulado, diversas reservas e contas com a associação mãe ou com as instituições relacionadas. 

7. Elaboração do orçamento anual.
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Capítulo 1  Elaboração do Regime Financeiro e Contabilístico

Procedimento geral da elaboração do regime financeiro e contabilístico:
	1
	Desenhar um regime contabilístico que corresponde ao objectivo e ao âmbito do serviço.


2. Definir uma estrutura das rubricas contabilísticas e elaborar o índice dessas rubricas. 

3. Seleccionar os modelos da documentação fundamental a ser utilizados na escrituração, tais como, os comprovativos contabilísticos, as facturas, os cadernos, etc.

4. Criação do regime financeiro e contabilístico e distribuição dos poderes e responsabilidades entre o pessoal.

5. Criação do regime de gestão do activo fixo.

6. Selecção dos modelos dos documento de relato financeiro – Modelo A ou Modelo B

7. Definição da política contabilística.

8. Supervisão e acompanhamento.
_______________________________________________________________________________
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( 1 ) Concepção do regime de contabilidade
Para a concepção de um regime de contabilidade que corresponda ao objectivo e ao âmbito de serviço da unidade, é necessário ter em conta os seguintes elementos: 

(I)
Entidade sujeita ao regime: Entidade subsidiada a que se refere o Decreto-Lei n.º 22/95/M.
(II)
Exercício contabilístico: É adoptado o ano financeiro do governo de Macau que tem início em 1 de Janeiro e termina em 31 de Dezembro para a liquidação das contas e a elaboração dos documentos de relato financeiro. 

(III)  Moeda usada na escrituração: Patacas de Macau
(IV)
Rubricas contabilísticas: Estabelecidas conforme as recomendações do IAS e as necessidades da unidade. 

(V)  Base da contabilidade: Adopta-se o regime contabilístico do acréscimo modificado. No dia-a-dia, adopta-se o regime de recebimento e pagamento em dinheiro, sendo o respectivo adjustamento feito no momento da liquidação e de acordo com o princípio do acréscimo. 

(VI)
Utilizadores dos documentos de relato financeiro: Direcção, conselho directivo, conselho fiscal, assembleia geral dos associados, instituição de supervisão, pessoa doadora, etc. 
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Breve apresentação do apoio financeiro previsto no Decreto-Lei n.º 22/95/M 
Disposto no Decreto-Lei n.° 22/95/M sobre o apoio financeiro a conceder às entidades privadas que se dedicam às actividades de apoio social.
Âmbito:

O presente diploma é aplicável às entidades, que prestam apoio social sem fins lucrativos a indivíduos, a famílias ou a grupos populacionais em situação de carência ou de risco social, designadamente a crianças, jovens, idosos, inválidos ou deficientes.

Formas de apoio às entidades:

a）Instalação ou manutenção de serviços ou equipamentos sociais;

b）Ajuda ao Instituto de Acção Social de Macau no desenvolvimento da acção social.

Formas do apoio a conceder pelo IAS:

a)
Apoio técnico;

b) 
Apoio financeiro;

c) 
Cedência de instalações, equipamentos ou material.

Âmbito do apoio financeiro:

a) Despesas correntes de funcionamento;

b) Despesas de investimento;

c) Encargos com actividades pontuais.

a) Comparticipação nas despesas correntes de funcionamento:

A comparticipação nas despesas correntes de funcionamento destina-se à cobertura dos encargos provenientes do normal desenvolvimento da actividade de apoio social, incluindo as despesas com o pessoal, apetrechamento, manutenção e reparação das instalações ou equipamentos afectos exclusivamente àqueles fins.

b) Comparticipação nas despesas de investimento: 

A comparticipação nas despesas de investimento destina-se à aquisição, construção, remodelação ou beneficiação de instalações que estejam afectas em exclusivo às actividades referidas.

c) Comparticipação nas despesas decorrentes de actividades pontuais: 

A comparticipação nas despesas decorrentes de actividades pontuais destina-se a apoiar a execução de acções específicas, não continuadas, de natureza social.

As entidades que pretendam beneficiar deste apoio devem apresentar os elementos necessários para a determinação do apoio financeiro e para a avaliação, dentro do prazo limite estabelecido, os quais incluem: 

a）
Proposta de orçamento anual e plano de actividades aprovados pelos órgãos estatutários competentes;

b）
Mapa de receitas e despesas mensais;

c）
Relação actualizada dos utentes dos equipamentos;

d）
Mapa do pessoal ao serviço.
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Capítulo 1  Elaboração do Regime Financeiro e Contabilístico

Procedimento geral da elaboração do regime financeiro e contabilístico:

1.
Desenhar um regime contabilístico que corresponde ao objectivo e ao âmbito do serviço.

	2
	Definir uma estrutura das rubricas contabilísticas e elaborar o índice dessas rubricas.


3. Seleccionar os modelos da documentação fundamental a ser utilizados na escrituração, tais como, os comprovativos contabilísticos, as facturas, os livros de registo, etc.

4. Criação do regime financeiro e contabilístico e distribuição dos poderes e responsabilidades entre o pessoal.

5. Criação do regime de gestão do activo fixo.

6. Selecção dos modelos dos documento de relato financeiro – Modelo A ou Modelo B

7. Definição da política contabilística.

8. Supervisão e acompanhamento.

_______________________________________________________________________________
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(2) Elaboração do índice das rubricas contabilísticas
· Optar pelas rubricas contabilísticas adequadas à unidade, segundo as recomendações do IAS;

· Na elaboração do índice das rubricas contabilísticas, é necessário consultar as recomendações do IAS referentes à aplicação das respectivas rubricas. 
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Capítulo 1  Elaboração do Regime Financeiro e Contabilístico

Procedimento geral da elaboração do regime financeiro e contabilístico:

1. Desenhar um regime contabilístico que corresponde ao objectivo e ao âmbito do serviço.

2. Definir uma estrutura das rubricas contabilísticas e elaborar o índice dessas rubricas.
	3
	Seleccionar os modelos da documentação fundamental a ser utilizados na escrituração, tais como, os comprovativos contabilísticos, as facturas, os cadernos, etc.


4. Criação do regime financeiro e contabilístico e distribuição dos poderes e responsabilidades entre o pessoal.

5. Criação do regime de gestão do activo fixo.

6. Selecção dos modelos dos documento de relato financeiro – Modelo A ou Modelo B

7. Definição da política contabilística.

8. Supervisão e acompanhamento.

_______________________________________________________________________________
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(3) Selecção dos modelos de recibos fundamentais
É necessário passar os recibos conforme os dados originais para seguidamente proceder ao registo contabilístico com base nos respectivos recibos. Os recibos dividem-se em:
· Recibo de receitas em dinheiro;

· Recibo de pagamento;

· Recibo de transferência de contas.
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Recibo de receitas em dinheiro
	N.° Geral:

	N.°:


(Crédito.)                                                   Data: __/___/________
	Rubrica
	Descrição
	Montante

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	N.° de anexos:
	Total
	


Aprovado por:   Contabilista:       Verificado por:      Conta registada por:    Tesoureiro:      Elaborado por:
_______________________________________________________________________________
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Recibo de pagamento

	N.° Geral:

	N.°:


(Débito.)                                                   Data: __/___/________

	Rubrica
	Descrição
	Montante

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	N.° de anexos:
	Total
	


Aprovado por:   Contabilista:       Verificado por:      Conta registada por:    Tesoureiro:      Elaborado por:

_______________________________________________________________________________
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Recibo de transferência das contas

	N.° Geral:

	N.°:


Data; __/___/________
	Rubrica
	Descrição
	Débito
	Crédito

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Total
	
	


N.° de anexos:

Aprovado por:   Contabilista:       Verificado por:      Conta registada por:    Tesoureiro:      Elaborado por:

_______________________________________________________________________________
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A unidade deve utilizar os livros de contabilidade que sejam adequados às suas actividades, os quais incluem geralmente:
· Livro de registo diário;

· Livro de registo de caixa pequena;

· Livro de registo de movimentação das contas bancárias;

· Livro de registo do activo fixo;

· Livro de registo geral.
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Capítulo 1  Elaboração do Regime Financeiro e Contabilístico

Procedimento geral da elaboração do regime financeiro e contabilístico:

1. Desenhar um regime contabilístico que corresponde ao objectivo e ao âmbito do serviço.

2. Definir uma estrutura das rubricas contabilísticas e elaborar o índice dessas rubricas.
3. Seleccionar os modelos da documentação fundamental a ser utilizados na escrituração, tais como, os comprovativos contabilísticos, as facturas, os livros de registo, etc.
	4
	Criação do regime financeiro e contabilístico e distribuição dos poderes e responsabilidades entre o pessoal.


5. Criação do regime de gestão do activo fixo.

6. Selecção dos modelos dos documentos de relato financeiro – Modelo A ou Modelo B

7. Definição da política contabilística.

8. Supervisão e acompanhamento.

_______________________________________________________________________________
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(4)
Criação do regime de gestão financeira e distribuição de poderes e responsabilidades entre o pessoal

A unidade deve estabelecer os seguintes regimes de gestão financeira: 

· Regime de compra;

· Regime de gestão do dinheiro;

· Regime de gestão dos depósitos bancários;

· Regime de gestão de bens susceptíveis de serem inventariados.
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(4.1) Regime de compra

As medidas eficientes para a aquisição incluem: 

· Elaboração de uma lista dos fornecedores reconhecidos;

· Selecção de propostas; 

· Assinatura do contrato de fornecimento regular com o fornecedor;

· Compra a dinheiro em quantidade pequena;

· Procedimento de recepção de mercadorias e de pagamento.

(I)  
Elaboração de uma lista dos fornecedores reconhecidos
A elaboração da lista em epígrafe contribui para a economização do tempo a dispensar na selecção de fornecedores, assegurando que as entidades qualificadas sejam convidadas para a apresentação de propostas e que tal convite seja realizado com justiça. 
(II) 
Selecção de propostas
A selecção de propostas é aplicável aos bens e serviços que sejam adquiridos através de um processo competitivo, sendo no entanto desnecessário o concurso público. 

Na selecção de propostas, é necessário enumerar as situações em que se pode recorrer ao pedido de apresentação de propostas; indicar o número mínimo de fornecedores a convidar para apresentar as propostas; exigir aos fornecedores que determinem por escrito os elementos relacionados com a apresentação de propostas; e realizar a verificação por amostragem das propostas recebidas.   

(III) 
Assinatura do contrato de fornecimento regular com o fornecedor
Se a unidade necessita de comprar repetidamente algumas mercadorias ou serviços com o valor relativamente pequeno (por exemplo, alimentos ou artigos de escritório), pode pensar na assinatura do contrato de fornecimento regular com o fornecedor, de modo a economizar o tempo dispensado em pedir repetidamente a apresentação de propostas.
(IV) 
A compra a dinheiro em quantidade pequena só pode ser aplicável à compra dos diversos objectos em quantidades pequenas, que serão pagos segundo a factura verificada pelo pessoal autorizado.
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(4.2) Regime de gestão da caixa
Os regimes de gestão da caixa incluem geralmente: 

(I)  
Regime de separação da gestão da caixa e das contas;

(II)  
Regime de autorização das despesas em dinheiro;

(III) 
Regime de liquidação diária das contas e de balanço mensal; 

(IV) 
Regime de verificação da caixa;

(V) 
Regime de guarda da caixa;

(VI) 
Regime de reposição na caixa;

(VII)
Regime de limite da caixa.
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(4.3) Regime de gestão dos depósitos bancários

A unidade de serviço deve abrir em seu próprio nome contas com juros e contas correntes bancárias, destinadas ao depósito das verbas do apoio financeiro e ao pagamento da despesa.

O regime de gestão dos depósitos bancários inclui principalmente as seguintes medidas: 

(I)
Abertura da conta;
         (V)  Conferência; 

(II)
Autorização;
             (VI)  Preparação dos livros de registos contabilísticos;

(III)
Liquidação da conta;
        (VII)  Conciliações.
(IV)
Verificação;

(I)
Abertura da conta bancária

A unidade deve abrir contas bancárias independentes. A abertura da conta bancária tem que ser aprovada previamente em reunião do conselho directivo que ao mesmo tempo deve conferir poderes a alguém para assinar. 

(II)
Autorização
Todas as contas bancárias da unidade devem ser assinadas pelo menos por duas pessoas autorizadas.

(III)
A liquidação da conta

Todos os cheques e dinheiro recebidos têm que ser depositados sem demora nas contas indicadas.

(IV)
Verificação
É necessário verificar se os recibos de recepção e de pagamento dos depósitos bancários correspondem ou não às contas liquidadas; se a transacção está lançada ou não na rubrica certa; e se está ou não aposta a assinatura da pessoa competente. 

(V)
Conferência


É necessário conservar todos os extractos mensais das contas bancárias para a eventual conferência no acto de escrituração ou de aprovação.
(VI)
Preparação dos livros de registo contabilístico
Para conhecer em qualquer momento o saldo do recebimento e do pagamento das contas bancárias, a unidade de serviço deve possuir registo diário do movimento de cada tipo de contas bancárias abertas. 
(VII) Conciliações
É necessário conferir o saldo do registo diário das contas bancárias com o saldo dos extractos mensais dos bancos; o pessoal financeiro relacionado deve assinar no fim da verificação e preparar as respectivas conciliações bancárias em tempo oportuno.
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(4.4) Regime de gestão dos bens susceptíveis de serem inventariados
Existências: 

· Definição das existências;

· Classificação das existências;

· Reconhecimento das existências;

· Regime de inventário das existências.

(Assunto foi tratado na aula anterior.)
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Capítulo 1  Elaboração do Regime Financeiro e Contabilístico

Procedimento geral da elaboração do regime financeiro e contabilístico:

1. Desenhar um regime contabilístico que corresponde ao objectivo e ao âmbito do serviço.

2. Definir uma estrutura das rubricas contabilísticas e elaborar o índice dessas rubricas.
3. Seleccionar os modelos da documentação fundamental a ser utilizados na escrituração, tais como, os comprovativos contabilísticos, as facturas, os livros de registo, etc.
4. Criação do regime financeiro e contabilístico e distribuição dos poderes e responsabilidades entre o pessoal.
	5
	Criação do regime de gestão do activo fixo.


6. Selecção dos modelos dos documento de relato financeiro – Modelo A ou Modelo B

7. Definição da política contabilística.

8. Supervisão e acompanhamento.

_______________________________________________________________________________
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(5) Sistema de gestão do activo fixo
· Características do activo fixo

· Classificação do activo fixo

· Cálculo do valor do activo fixo

· Aumento / redução do activo fixo

· Medidas de gestão do activo fixo

· Inventário do activo fixo

(Assunto foi tratado na aula anterior)

_______________________________________________________________________________

Slide 36
Capítulo 1  Elaboração do Regime Financeiro e Contabilístico

Procedimento geral da elaboração do regime financeiro e contabilístico:

1. Desenhar um regime contabilístico que corresponde ao objectivo e ao âmbito do serviço.

2. Definir uma estrutura das rubricas contabilísticas e elaborar o índice dessas rubricas.
3. Seleccionar os modelos da documentação fundamental a ser utilizados na escrituração, tais como, os comprovativos contabilísticos, as facturas, os livros de registo, etc.
4. Criação do regime financeiro e contabilístico e distribuição dos poderes e responsabilidades entre o pessoal.
5. Criação do regime de gestão do activo fixo.
	6
	Selecção dos modelos dos documento de relato financeiro – Modelo A ou Modelo B


7.
Definição da política contabilística.

8. Supervisão e acompanhamento.

_______________________________________________________________________________
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(6.1) Opção dos modelos da documentação de relato financeiro

Componentes da documentação de relato financeiro do modelo A incluem:

· Demonstração dos resultados

· Balanço (inclui mapa de depreciação do activo fixo)
_______________________________________________________________________________

Slide 38 – 45

(Documentos de relato financeiro do modelo A - Ver anexo)

_______________________________________________________________________________
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(6.1) Opção dos modelos da documentação de relato financeiro

Componentes da documentação de relato financeiro do modelo B incluem:

· Mapa Geral das Receitas e Despesas
· Mapa das Receitas
· Mapa das Despesas
· Mapa da Conta da Associação Mãe
· Nota
· Mapa de Registo do Activo Fixo
_______________________________________________________________________________

Slide 47 – 55

(Documentos de relato financeiro do modelo B - Ver anexo)

_______________________________________________________________________________
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Capítulo 1  Elaboração do Regime Financeiro e Contabilístico

Procedimento geral da elaboração do regime financeiro e contabilístico:

1. Desenhar um regime contabilístico que corresponde ao objectivo e ao âmbito do serviço.

2. Definir uma estrutura das rubricas contabilísticas e elaborar o índice dessas rubricas.
3. Seleccionar os modelos da documentação fundamental a ser utilizados na escrituração, tais como, os comprovativos contabilísticos, as facturas, os livros de registo, etc.
4. Criação do regime financeiro e contabilístico e distribuição dos poderes e responsabilidades entre o pessoal.
5. Criação do regime de gestão do activo fixo.
6. Selecção dos modelos dos documentos de relato financeiro – Modelo A ou Modelo B
	7
	Definição da política contabilística.


8.  Supervisão e acompanhamento.

_______________________________________________________________________________
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( 7 ) Elaboração da política de contabilidade

( Critério da preparação das contas;
 ( Existências;

( Reconhecimento da receita;
 ( Contas a receber; 

( Custos de empréstimos obtidos;
 ( Fundos da doação;

( Activo fixo;
 ( Fundos de bens e instalações. 
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Capítulo 1  Elaboração do Regime Financeiro e Contabilístico

Procedimento geral da elaboração do regime financeiro e contabilístico:

1. Desenhar um regime contabilístico que corresponde ao objectivo e ao âmbito do serviço.

2. Definir uma estrutura das rubricas contabilísticas e elaborar o índice dessas rubricas.
3. Seleccionar os modelos da documentação fundamental a ser utilizados na escrituração, tais como, os comprovativos contabilísticos, as facturas, os livros de registo, etc.
4. Criação do regime financeiro e contabilístico e distribuição dos poderes e responsabilidades entre o pessoal.
5. Criação do regime de gestão do activo fixo.
6. Selecção dos modelos dos documentos de relato financeiro – Modelo A ou Modelo B
7. Definição da política contabilística.
	8
	Supervisão e acompanhamento.


_______________________________________________________________________________
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( 8 ) Supervisão e acompanhamento

A supervisão e acompanhamento é uma série de métodos, medidas e procedimentos para efeito de controlo, elaborados e executados para garantir o desenvolvimento eficaz da actividade operacional da unidade de serviço, garantir a segurança e integridade dos bens e fundos, prevenir as irregularidades e fraude, e concretizar a meta estabelecida. 

Além disso, nos termos do disposto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 22/95/M, o IAS tem a competência de fazer a fiscalização do apoio financeiro por ele concedido.
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Capítulo II   Adopção, pela Primeira Vez, do Regime Financeiro e Contabilístico

Ao adoptar pela primeira vez o regime financeiro e contabilístico, é necessário prestar atenção aos seguintes pontos: 

1.
Preparação do balanço no período inicial (aplica-se aos utilizadores dos documentos de relato financeiro do modelo A);

2.
Preparação do livro de registo do activo fixo e organização do seu conteúdo;

3.
Organização do inventário do activo fixo, existências e dinheiro em caixa;

4.
Reconhecimento dos saldos da conta a receber, da conta a pagar e da conta bancária;
5. 
Verificação dos fundos, resultados acumulados, previdência social e conta com a associação mãe ou com as instituições relacionadas; 

6.
Elaboração da política de contabilidade
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(1) Preparação do balanço no período inicial

Creche ABC
Balancete
1 de Janeiro de 2008

(Exemplo)

	Rubricas contabilísticas
	Débito
	Crédito

	Caixa pequena
	xxxxxx
	

	Dinheiro em caixa 
	xxxxxx
	

	Conta corrente bancária
	xxxxxx
	

	Depósito à ordem
	xxxxxx
	

	Conta a receber
	xxxxxx
	

	Activo fixo – equipamentos básicos
	xxxxxx
	

	Activo fixo – instrumentos e aparelhos
	xxxxxx
	

	Activo fixo – instalações administrativas
	xxxxxx
	

	Reserva da depreciação – equipamentos básicos
	
	xxxxxx

	Reserva da depreciação – instrumentos e aparelhos
	
	xxxxxx

	Reserva da depreciação – instalações administrativas
	
	xxxxxx

	Conta da associação mãe
	
	xxxxxx

	Conta a pagar
	
	xxxxxx

	Despesa a pagar
	
	xxxxxx

	Fundos
	
	xxxxxx

	Total
	xxxxxx
	xxxxxx


_______________________________________________________________________________
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(1) Preparação do balanço no período inicial

Reajustamento no período inicial
Ao adoptar pela primeira vez o regime de contabilidade, a unidade de serviço deve fazer os seguintes reajustamentos das rubricas importantes no balanço do período inicial:

1)  Pôr fim ao reconhecimento das rubricas relativas ao activo e passivo que não correspondam à exigência;

2)
Reconhecer de novo as rubricas relativas ao activo e passivo conforme o novo regime;

3)
Mensurar de novo as rubricas relativas ao activo ou passivo que não correspondam à exigência da mensuração;

4)
Classificar de novo o activo, o passivo ou capital próprio que não correspondam à exigência da classificação.
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( 2 ) Preparação do livro de registo do activo fixo e organização do seu conteúdo

Para reflectir a situação detalhada da mudança, aumento ou redução, do activo fixo e do seu saldo, a unidade de serviço deve ter livros de registo do activo fixo.

Livros de registo do activo fixo

Reflecte principalmente as contas pormenorizadas dos diversos tipos do activo fixo, sendo uma folha para cada rubrica do activo fixo. No mapa do activo fixo é necessário registar o número e designação do activo fixo, a unidade a que está afectado, lugar de depósito, ano de compra, data do começo do seu uso, valor original, anos de vida útil esperados, taxa de depreciação, transferência, abate, etc. 
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(3) Inventário do activo fixo, existências e caixa
Activo fixo

A unidade deve fazer o inventário de todos os tipos do activo fixo depositados dentro da unidade, através da inventariação in loco, em 31 de Dezembro de 2007; registar os activos fixos na lista, da qual constam os dados relativos aos seus valores originais e as datas da sua compra; e calcular com base nisto o valor do activo fixo. 

Além disso, a unidade deve calcular a reserva da depreciação dos diversos activos fixos ao longo dos anos, de acordo com a data da sua compra ou o número de anos em que foram utilizados e as taxas de depreciação indicadas no Guia de Preenchimento dos Documentos de Relato Financeiro.
Quanto aos activos fixos, cujos valores originais não possam ser determinados, é necessário que o pessoal profissional ou a Direcção da unidade os avalie, e o resultado da sua avaliação será registado no livro.
Cálculo da reserva da depreciação no período inicial

Suponha que os dados relativos ao “Activo Fixo – Mobiliário” da Creche ABC, inventariado em 31 de Dezembro de 2007, são os seguintes: 



Comprado no valor de MOP$18.000, em 2003;



Comprado no valor de MOP$20.000, em 2005;



Comprado no valor de MOP$30.000, em 2007.

Segundo a taxa de depreciação do mobiliário, indicada no Guia de Preenchimento, que é de 1/6;  o cálculo da reserva da depreciação do mobiliário até 31 de Dezembro de 2007 é o seguinte: 

2003: 
MOP$18.000 × 1/6 × 5 ＝ MOP$15.000
2005:
MOP $20.000 × 1/6 × 3 ＝ MOP $10.000

2007:
MOP $30.000 × 1/6 × 1 ＝ MOP $ 5.000

Total ＝ MOP $30,000

Existências

A unidade deve inventariar a quantidade das existências, através da inventariação in loco, em 31 de Dezembro de 2007, e calcular os valores das existências segundo o preço do custo das mercadorias; a unidade deve com base nestes valores efectuar os registos contabilísticos referentes ao exercício com início em 1 de Janeiro de 2008.

As existências cujo valor seja inferior a MOP$2.000 não precisam de ser tratadas como existências.

Caixa
A unidade deve verificar através do seu pessoal responsável ou profissional relacionado o saldo da caixa em 31 de Dezembro de 2007. Com base neste saldo devem ser efectuados os registos contabilísticos referentes ao exercício com início em 1 de Janeiro de 2008.
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(4) Reconhecimento dos saldos da conta a receber, da conta a pagar e da conta bancária
Conta a receber
A unidade deve reconhecer o saldo da conta a receber até 31 de Dezembro de 2007; deve elaborar uma lista da conta a receber, para com base no montante total revelado na lista efectuar os registos contabilísticos referentes ao exercício com início em 1 de Janeiro de 2008.

Conta e despesa a pagar
A unidade deve reconhecer o saldo da conta e despesa a pagar até 31 de Dezembro de 2007; deve elaborar uma lista da conta e despesa a pagar, para com base no montante total revelado na lista efectuar os registos contabilísticos referentes ao exercício com início em 1 de Janeiro de 2008.

Conta bancária

A unidade deve iniciar os registos contabilísticos em 1 de Janeiro de 2008 de acordo com o saldo do extracto mensal do banco referente ao mês de Dezembro de 2007 ou o saldo do mapa de conciliações bancárias elaborado pela própria unidade, referente ao mês de Dezembro de 2007. 

Slide 69-70
(5) Verificação dos fundos, saldo positivo, previdência social e conta da associação mãe ou instituições relacionadas
Fundos

Se a unidade tiver a rubrica de fundos, deve consultar o conteúdo referente à mesma rubrica do Guia de Preenchimento elaborado pelo IAS; se tiver verificado grandes diferenças, deve fazer a nova classificação segundo as suas naturezas respectivas. 

Saldo positivo acumulado

O saldo positivo acumulado do exercício anterior deve ser aquele mostrado no MAPA do IAS de Dezembro de 2007.
Previdência social
Se a unidade tiver a rubrica de reserva para a previdência social, deve consultar o conteúdo referente à mesma rubrica no Guia de Preenchimento elaborado pelo IAS; se tiver verificado grandes diferenças, deve fazer a nova classificação segundo as suas naturezas respectivas.

Conta da associação mãe/instituições relacionadas

Se a unidade tiver a conta da associação mãe ou instituições relacionadas, deve efectuar os registos contabilísticos referentes ao exercício com início em 1 de Janeiro de 2008 com base no montante da mesma conta apurado em 31 de Dezembro de 2007.
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(6) Elaboração da política de contabilidade

Deliberação da política de contabilidade
A unidade de serviço deve proceder à nova deliberação sobre a política de contabilidade actualmente adoptada.

Actualização da política de contabilidade

Ao adoptar pela primeira vez o regime de contabilidade, a unidade de serviço não precisa de proceder ao reajustamento retrospectivo das rubricas contabilísticas da política de contabilidade do passado que não correspondem ao novo regime de contabilidade.

Elaboração da política de contabilidade

( Critério da elaboração das contas;

( Existências;
( Reconhecimento da receita;

( Conta a receber; 

( Custos de empréstimos obtidos;

( Fundos

( Activo fixo.


Critério para a preparação de registos contabilísticos
Os documentos de relato financeiro são preparados à base do custo histórico. Ao efectuar o registo contabilístico, a gerência, mediante a decisão, a avaliação e a suposição, exerce influência sobre a execução da política, o activo e o passivo, asim como a apresentação do montante da receita e da despesa.
Reconhecimento da receita

No caso de os interesses económicos poderem ser influídos na unidade e no caso de a receita poder ser calculada de modo fiável, é necessário reconhecer as seguintes receitas na Demonstração dos Resultados: 

· Receita do serviço;

· Apoio do governo;

· Receita da doação;

· Rendimento do juro.

· Receita do serviço

É reconhecida a receita do serviço no momento da sua prestação.
· Apoio do governo

É necessário reconhecer sistematicamente o apoio relacionado com a receita como rendimento na conta de benefícios e perdas, segundo o custo a pagar; é necessário reconhecer sistematicamente o apoio relacionado com o activo como rendimento na conta de benefícios e perdas, segundo os anos da vida útil do activo fixo.
· Receita da doação

A receita da doação é reconhecida no momento da sua recepção. A doação com condição adicional é reconhecida apenas após a satisfação da condição adicional. A doação relacionada com o activo é reconhecida na Demonstração dos Resultados como rendimento numa base sistemática, segundo os anos da vida útil do activo fixo. 

· Rendimento do juro

O seu reconhecimento deve ter em conta o empréstimo remanescente sem acrescido do juro, a taxa de juro adequada e a proporção do tempo.
Custos de empréstimos obtidos
Os custos de empréstimos obtidos devem ser lançados no livro de registo segundo o princípio do acréscimo no ano da sua realização. Mas, o custo do empréstimo directamente relacionado com a aquisição, construção ou produção do activo fixo deve ser todo capitalizado e deve ser considerado como custo parcial do activo, até que este activo fixo entre oficialmente na produção.  

Activo fixo

· O activo fixo que inclui as instalações, mobiliário e obras de benfeitorias da unidade deve ser registado na conta na data do fecho do balanço no valor após a dedução da depreciação acumulada.

· Uma quantia depreciável é imputada ao activo fixo durante a sua vida útil. Para se calcular essa quantia, é aplicado o método da linha recta.

· A despesa respeitante à recuperação do activo fixo deve ser contabilizado na conta de benefícios e perdas. A despesa das obras de benfeitorias deve ser toda capitalizada e a respectiva depreciação deve ser calculada de acordo com a vida útil prevista para o activo fixo em causa.  

· As perdas ou benefícios provenientes do abate ou da venda de um ítem do activo fixo devem ser determinados segundo a diferença entre o valor líquido da receita da venda deste activo, o que deve ser registado na Demonstração dos Resultados no dia do abate ou venda do activo fixo em causa.

Existências
· As existências devem ser registadas na conta segundo o valor do custo.

· O valor do custo deve ser calculado com o método de FIFO (first-in first-out) e inclui o custo da compra, custo de processamento e outros custos realizados para que estas existências tenham sido transportadas para o actual lugar e que se encontrem em actual estado.

Conta a receber
As contas a receber são as provisões constituídas, reduzindo o valor presente para o seu valor esperado de realização. 

Fundos

São geralmente as verbas lançadas pela unidade de serviço aquando da sua criação ou o saldo positivo acumulado nas suas actividades operacionais ao longo dos anos, e estas verbas são consideradas geralmente como fundos circulantes, salvo disposições em contrário.
Fundos da doação

As doações que a unidade de serviço recebe dividem-se em dois tipos: permanentes ou com condições adicionais. Os fundos de doação permanentes não podem ser utilizados; os fundos com condições adicionais não podem ser utilizados antes da ocorrência do acontecimento.

Fundos dos bens e instalações

São fundos instalados pela unidade de serviço para as verbas do apoio financeiro recebido ou para os bens e instalações que lhe têm sido doados. A unidade de serviço deve registar o valor original das instalações doadas nos fundos de bens e instalações. Quando se iniciar o cálculo da depreciação na utilização do activo fixo, a depreciação de cada ano será registada na conta de benefícios e perdas, e o respectivo valor da depreciação será registado na receita da doação e, simultaneamente, eliminado a partir destes fundos.
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